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Dedico este livro a Cecília Dantas, filha muito amada e que 
considero minha verdadeira obra-prima neste mundo.


			Introdução

			Este livro, como o próprio nome já indica, tem por escopo o estudo do direito processual constitucional. Referido ramo jurídico, em apertada síntese, tem por objeto o estudo sistematizado da chamada jurisdição constitucional, que abrange o conjunto de princípios e regras (tanto constitucionais como infraconstitucionais) que tratam do controle de constitucionalidade de leis e atos normativos editados pelo poder público, bem como das normas visam à chamada tutela jurisdicional das liberdades públicas, ou seja, dos direitos e garantias fundamentais que possam ser desrespeitados por outrem.

			 Em que pese a autonomia desse ramo jurídico ser posta em xeque por alguns doutrinadores, a verdade é que um número crescente de universidades e de faculdades de direito brasileiras, inclusive algumas de grande renome e expressão, tem instituído em seus cursos a disciplina do direito processual constitucional. Daí a importância inequívoca do estudo que ora se propõe.

			No Capítulo 1, como não poderia deixar de ser, trataremos das noções gerais desse ainda novo ramo do saber jurídico, buscando explicitar seu conteúdo programático. Iniciaremos nossa análise, portanto, pelo objeto de estudo do direito processual constitucional. Trataremos também dos quatro institutos básicos da teoria geral do processo – jurisdição, ação, defesa e processo –, cujos fundamentos encontram-se insculpidos na Carta Magna, e cuja apreensão é indispensável ao perfeito entendimento do direito processual constitucional, diante da inequívoca relação com o tema.

			Prosseguindo, na seção denominada “Constituição e processo”, analisaremos o fenômeno da inclusão, nas constituições dos Estados modernos, de grande número de normas de cunho processual, destinadas a assegurar tanto as liberdades públicas como a própria higidez do ordenamento jurídico, inclusive da própria Carta Magna. Para encerrar, estudaremos a denominada jurisdição constitucional, esclarecendo o sentido e o alcance de seu significado.

				No Capítulo 2, iniciaremos nossos estudos sobre os mecanismos de fiscalização destinados a garantir que os diplomas legais sejam efetivamente editados em consonância com as normas constitucionais. E a fiscalização da compatibilidade (adequação) das leis e demais atos normativos produzidos pelo poder público com os princípios e regras consagrados pela Constituição, nós podemos adiantar, dá-se por meio do chamado controle de constitucionalidade das normas.

			Trataremos, ainda, das noções gerais sobre o sistema de controle de constitucionalidade adotado no Brasil. Analisaremos, em síntese: os pressupostos e o conceito do controle de constitucionalidade; o seu objeto; o chamado parâmetro de controle; as espécies de inconstitucionalidade; bem como as diversas modalidades de controle, adotadas no direito comparado.

			No Capítulo 3 deste livro, por sua vez, estudaremos de maneira mais detalhada as principais características do controle difuso de constitucionalidade brasileiro, tratando das principais normas que disciplinam sua aplicação, inclusive das ainda recentes regras que tratam da necessidade de demonstração da chamada repercussão geral, além de alguns temas específicos sobre essa espécie de controle, como, por exemplo, a transcendência dos motivos determinantes e a denominada abstrativização dos efeitos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal em sede de controle difuso de constitucionalidade.

			No Capítulo 4, a seu turno, traremos alguns conceitos genéricos sobre o controle concentrado de constitucionalidade, tais como sua definição e efeitos, ultimando o Capítulo com o estudo de algumas das ações constitucionais específicas dessa modalidade de controle, a saber: a ação direta de inconstitucionalidade genérica, a ação declaratória de constitucionalidade e a ação direta de inconstitucionalidade por omissão, regulamentadas pela Lei n. 9.868/99.

			Já no Capítulo 5, forneceremos as informações essenciais concernentes à arguição de descumprimento de preceito fundamental e à ação de inconstitucionalidade interventiva. Em seguida, trataremos do controle concentrado de constitucionalidade perante os Tribunais de Justiça dos Estados, bem como analisaremos a possibilidade de instituição de controle concentrado de constitucionalidade de leis distritais em face da Lei Orgânica do Distrito Federal, mesmo diante da ausência de norma constitucional expressa que trate do tema.

			Encerraremos o Capítulo 5, e, por consequência, o tema do controle concentrado de constitucionalidade no Brasil, estudando a denominada interpretação conforme a constituição, bem como a declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução de texto, tratadas explicitamente pela Lei n. 9.868/99, que regulamenta a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade.

			No Capítulo 6, forneceremos ao caro leitor uma noção geral sobre os direitos e garantias fundamentais, tema visceralmente ligado aos remédios constitucionais, tratando, dentre outros temas, do conceito e características dos direitos e garantias fundamentais, de sua evolução histórica, de seus destinatários, de seu caráter relativo, encerrando o Capítulo com uma indispensável distinção entre direito fundamental, garantia fundamental e remédio constitucional.

			No Capítulo 7, estudaremos os remédios constitucionais destinados à tutela de indivíduos – habeas corpus, mandado de segurança individual, mandado de injunção e habeas data – trazendo, naquela oportunidade, alguns esclarecimentos sobre sua origem, fundamento constitucional e legal, hipóteses de cabimento, legitimação ativa e passiva e as principais regras processuais que os disciplinam, além de outras informações que reputamos importantes.

			Para encerrar, no Capítulo 8 desta obra, analisaremos os remédios constitucionais restantes, destinados à tutela de coletividades de pessoas (de direitos coletivos em sentido lato). Estudaremos, portanto, de forma mais detalhada, as principais informações sobre o mandado de segurança coletivo, o mandado de injunção coletivo, a ação popular e a ação civil pública.

			Para a realização deste trabalho, valemo-nos de ampla pesquisa doutrinária, bem como jurisprudencial, apontando, sempre que possível, a posição do Supremo Tribunal Federal sobre o tema, trazendo ementas de acórdãos importantes, bem como os enunciados de Súmulas. Procuramos também apontar as eventuais divergências doutrinárias sobre os institutos, sem deixar de declinar nossa posição sobre os temas.

			Destinado precipuamente aos alunos do curso de graduação, para os quais, aliás, elaboramos diversos quadros esquemáticos, para facilitação do aprendizado e memorização da matéria, este livro também poderá ser útil aos diversos operadores do direito que militam nesta seara e, ainda, aos bravos e valorosos candidatos a concursos públicos, já que trata dos temas costumeiramente exigidos nos certames, da maneira mais atualizada possível.

			O Autor.
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			Direito processual constitucional

			1.1	Esclarecimentos iniciais

			Este livro, como já mencionado na introdução deste trabalho, tem por objetivo o estudo do direito processual constitucional. Assim, neste primeiro Capítulo, como não poderia deixar de ser, trataremos das noções gerais desse ainda novo ramo do saber jurídico, buscando explicitar seu conteúdo programático. Iniciaremos nossa análise, portanto, pelo objeto de estudo do direito processual constitucional.

			Trataremos, em seguida, dos quatro institutos básicos da teoria geral do processo – jurisdição, ação, defesa e processo –, cujos fundamentos encontram-se insculpidos na Constituição de 1988, e cuja apreensão é indispensável ao perfeito entendimento do direito processual constitucional, diante da inequívoca relação com o tema.

			Prosseguindo, na seção denominada “Constituição e processo”, analisaremos o fenômeno da inclusão, nas constituições dos Estados modernos, de grande número de normas de cunho processual destinadas a assegurar tanto as liberdades públicas como a própria higidez do ordenamento jurídico, inclusive da própria carta magna.

			Na sequência, após relacionar algumas das principais normas de conteúdo processual espalhadas por todo o corpo da vigente Constituição Federal, nós encerraremos o Capítulo estudando a denominada jurisdição constitucional, esclarecendo o sentido e o alcance de seu significado.

			1.2	Direito processual constitucional: objeto de estudo

			O primeiro tema relativo ao estudo do direito processual constitucional – seu objeto de estudo – é, muito provavelmente, o mais complexo e controvertido. Com efeito, como veremos nesta seção, a doutrina não é unívoca sequer em relação à definição do conteúdo desse ramo da ciência jurídica, sendo certo que diversos autores chegam mesmo a fazer uma distinção entre direito constitucional processual e direito processual constitucional.

			Aliás, até mesmo a autonomia desse ramo jurídico é posta em xeque por alguns doutrinadores de expressão. É o caso, por exemplo, de Paulo Roberto de Gouvêa Medina1, que afirma expressamente, em sua conhecida obra sobre o assunto, que o direito processual constitucional “é antes um método de estudo que um ramo autônomo do Direito Processual”, que tanto pode incorporar-se à teoria geral do processo como constituir programa específico.

			A verdade é que, nos editais dos concursos públicos que pesquisamos, como também dos exames da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) de todo o País, a maioria esmagadora (se não a totalidade) dos assuntos que costumam constar dos poucos livros existentes sobre o estudo do direito processual constitucional costuma ser incluída na relação de temas de direito constitucional.

			Por outro lado, um número crescente de universidades e de faculdades de direito brasileiras, inclusive algumas de grande renome e expressão, tem instituído em seus cursos a disciplina do direito processual constitucional, geralmente ministrada nos últimos semestres do curso, quando o aluno já estudou adequadamente os institutos do direito constitucional e do direito processual.

			Como mencionado acima, parte da doutrina costuma fazer distinção entre direito constitucional processual e direito processual constitucional. Para essa corrente doutrinária, o direito constitucional processual teria por objeto o estudo sistematizado do conjunto de princípios e regras de processo contido em uma constituição; já o direito processual constitucional, este teria por objeto o estudo das normas que disciplinam a chamada jurisdição constitucional.

			Nesse sentido, por exemplo, é a lição de Paulo Hamilton Siqueira Júnior2, que afirma expressamente que o direito constitucional processual “é um capítulo do direito constitucional e da teoria geral do processo”, ao passo que o direito processual constitucional, “este sim, configura-se como ramo autônomo do direito, com método e objeto de estudo próprio”.

			Para essa corrente, o direito constitucional processual tem por objeto específico o estudo dos princípios e regras, contidos em uma constituição, que disciplinam o processo. Já o direito processual constitucional, estudado neste livro, tem por objeto o estudo da denominada jurisdição constitucional, que compreende, como veremos melhor ainda neste Capítulo, as normas relativas ao controle de constitucionalidade de leis e atos normativos, bem como a tutela jurisdicional dos direitos e garantias fundamentais.

			Outra parte da doutrina, contudo, considera não existir razão para referida dicotomia, preferindo entender que aquelas matérias costumeiramente atribuídas ao chamado direito constitucional processual estariam inseridas no direito processual constitucional, e que, portanto, também pertencem a esse último ramo da ciência jurídica. É o caso, por exemplo, de Paulo Roberto de Gouvêa Medina3, como se vê no trecho a seguir transcrito:

			O desmembramento de que assim se cogita, embora abonado por eminentes autores, não se funda em base metodológica segura nem apresenta qualquer interesse prático. A duplicidade de meios para o estudo de assuntos da mesma natureza incide numa superfetação que só viria prejudicar, no caso, o advento de uma disciplina que deles se ocupasse.

			Na mesma toada é a lição do eminente processualista Cândido Rangel Dinamarco4, para quem o direito processual constitucional é composto pela tutela constitucional do processo, que ele define como “o conjunto de princípios e garantias vindos da constituição”, tais como as garantias da tutela jurisdicional, do devido processo legal e do contraditório, além da denominada jurisdição constitucional das liberdades, composta, em sua definição, pelo “arsenal de meios predispostos pela constituição para maior efetividade do processo e dos direitos individuais e grupais”.

			Neste livro, contudo, adotaremos a primeira corrente. O direito constitucional processual é o estudo dos princípios e regras processuais contidos em uma específica constituição. Já o direito processual constitucional tem objeto diverso e específico, a saber: o estudo sistematizado da denominada jurisdição constitucional, que abrange, como veremos melhor oportunamente, os princípios e regras (tanto constitucionais como infraconstitucionais) destinados ao controle de constitucionalidade de leis e atos normativos editados pelo Estado, como também os relativos à tutela jurisdicional dos direitos e garantias fundamentais.
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			1.3	Jurisdição, processo, ação e defesa

			Na seção anterior, vimos que o direito processual constitucional tem por objeto, em síntese, o estudo de todo o conjunto de normas (princípios e regras), elencados na Carta Magna, que disciplinam o processo, e que referido ramo abrange os princípios constitucionais processuais, as normas que tratam da organização do Poder Judiciário, bem como o conjunto de normas que disciplinam a chamada jurisdição constitucional, esta última referente às ações constitucionais.

			Vê-se, portanto, que o direito processual constitucional está intimamente ligado à ideia de jurisdição, de processo e também de ação. Esses três institutos, somados a um quarto – o da defesa, que nada mais é que o contraponto do direito de ação –, formam os chamados pilares da teoria geral do processo, os quatro grandes institutos do direito processual, e que encontram fundamento na própria constituição.

			Em sendo assim, parece-nos de todo conveniente fornecer, nessa seção, as noções gerais sobre aqueles quatro institutos supramencionados, o que seguramente auxiliará os estimados leitores na continuidade dos estudos a que nos propusemos nesta singela obra, diante de sua inequívoca relação com o conteúdo do direito processual constitucional. Vamos a eles.

			Conforme expressa a redação do art. 2º da Constituição Federal, “são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”. A Carta Magna de 1988 adotou, portanto, a tradicional tripartição de poderes, ou seja, a repartição do poder estatal (que, na realidade, é um só) em três funções distintas, todas com independência, prerrogativas e imunidades próprias, indispensáveis ao bom cumprimento de seus misteres.

			Em outras palavras, conferiu aos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário parcelas da soberania estatal, garantindo a cada um daqueles considerável independência em relação aos demais, como mecanismo assecuratório do respeito aos direitos e garantias fundamentais da pessoa, e, sobretudo, da garantia da manutenção do Estado Democrático de Direito.

			A função típica do Poder Judiciário é exercer a função jurisdicional, ou, simplesmente, a jurisdição. E, conforme esclarece grande parte dos doutrinadores, jurisdição é uma palavra que vem do latim, composta por iuris (direito) e dictio (dicção), que significa justamente “dizer o direito”, ou, em outras palavras, explicitar a vontade do ordenamento jurídico (ou da lei, como se diz popularmente), para a solução de litígios postos à apreciação do Estado.

			Com efeito, desde a criação do Estado moderno, e a consequente repartição do poder estatal em funções distintas, o Estado chamou para si a função de pacificação social, solucionando os conflitos de interesses que lhe fossem submetidos a julgamento, e permitindo que os particulares exercessem a justiça privada apenas em casos excepcionais. Institui-se, a partir daí, a denominada jurisdição.

			Na lição de Paulo Roberto de Gouvêa Medina, jurisdição “é a expressão do poder estatal consistente na função de julgar atribuída, em geral, aos órgãos do Judiciário, que o exercitam mediante a atuação da vontade concreta da lei, com vistas à solução dos litígios (Jurisdição Contenciosa) ou à prática de atos jurídicos destinados a validar certas manifestações de vontade, de caráter indisponível (Jurisdição Voluntária)”5.

			Misael Montenegro Filho6, por sua vez, esclarece que a jurisdição consiste “no poder conferido ao Estado de solucionar conflitos de interesses não resolvidos no âmbito extrajudicial, diferenciando-se dos demais poderes do Estado em decorrência da característica da decisão proferida pelo representante do ente estatal em resposta à solicitação de pacificação do conflito, que, se for acobertada pela coisa julgada (...) não mais pode ser revista nem pelo Poder Judiciário, nem por outro poder do Estado, exceto através do ajuizamento de ação rescisória”.

			Podemos dizer, em termos singelos, que a jurisdição é o poder-dever do Estado, exercido por meio de órgãos jurisdicionais (juízes e tribunais) competentes, conforme critérios fixados tanto pela Constituição Federal, como por normas infraconstitucionais, que tem por função a solução dos litígios (ou lides) que lhe forem submetidos a julgamento, por meio da dicção da vontade do ordenamento jurídico (do conjunto de princípios e regras constitucionais e infraconstitucionais vigentes), ao caso concreto.

			Para exercer a função ou atividade jurisdicional, como já antecipamos, o Estado cria os chamados órgãos jurisdicionais, ou seja, os diversos juízes e tribunais, que atuam conforme a parcela da jurisdição (competência) que lhes foi conferida pela Carta Magna (é esta, por exemplo, quem fixa as competências do Supremo Tribunal Federal e também dos Tribunais Superiores), bem como pelas demais normas infraconstitucionais (notadamente os Códigos de Processo e Leis de Organização Judiciária).

			Conforme ensinamento de Cândido Rangel Dinamarco7, “o exercício da função jurisdicional é distribuído entre os inúmeros juízes existentes no país, mediante as técnicas e critérios inerentes à competência”. Ainda segundo o insigne doutrinador, “todos os órgãos jurisdicionais são dotados de jurisdição e esta não se divide nem se reparte – o que se reparte são as atividades jurisdicionais atribuídas a cada um deles e a serem exercidas pelo juiz que, segundo a Constituição e a lei, for definido como competente”.

			Por outro lado, como nos ensina Humberto Theodoro Júnior,8 “referidos órgãos encarregados de exercer a jurisdição não podem atuar discricionária ou livremente, dada a própria natureza da atividade que lhes compete”. Devem subordinar-se a um método ou sistema de atuação. E referido método ou sistema, aquele autor nos esclarece, vem a ser justamente o processo.

			Processo, na definição de Paulo Roberto Gouvêa Medina9, “é o complexo ordenado de atos jurídicos que se praticam na esfera judicial, de forma a possibilitar o exercício da ação e em ordem a alcançar o fim último da jurisdição, que é o de resolver o mérito da pretensão deduzida pela parte ou pelo interessado”.

			Cândido Rangel Dinamarco10 nos lembra que “a existência de processo numa ordem jurídica é imposição da necessidade do serviço jurisdicional: o processo existe acima de tudo para o exercício da jurisdição e esse é o fator de sua legitimidade social entre as instituições jurídicas do país”. Conclui sua lição asseverando que “na medida em que a população necessita de juízes e do serviço que lhe prestam (a pacificação mediante o exercício da jurisdição), é também indispensável um método pelo qual esse serviço é prestado”.

			O processo, portanto, é o meio ou instrumento instituído pelo Estado para viabilizar o exercício de sua função jurisdicional, por meio de um conjunto de atos jurídicos ordenados, praticados perante o Poder Judiciário, para a solução dos litígios que lhe forem submetidos à apreciação. Em uma breve definição, o processo pode ser definido como o instrumento necessário para o exercício da jurisdição.

			O processo pode ser encarado sob o aspecto objetivo, referindo-se ao conjunto de atos jurídicos encadeados e sucessivos, destinados à solução do litígio, bem como sob o aspecto subjetivo, dizendo respeito mais especificamente à relação jurídica processual, que se estabelece entre autor, réu e juiz, e que confere a cada um desses atores diversos direitos, deveres e ônus.

			Na lição de Marcus Vinicius Rios Gonçalves11, “integram o conceito de processo as noções de procedimento e relação jurídica processual”. A forma particular como os atos processuais são encadeados constitui o procedimento, que pode ser comum ordinário, comum sumário ou especial. Também segundo o insigne jurista, o processo “ainda abrange a relação jurídica que se estabelece entre as partes, e entre elas e o juiz, na qual sobrelevam poderes, deveres, faculdades e ônus”.

			Examinados os conceitos de jurisdição e de processo, cabe-nos agora trazer uma breve definição do terceiro pilar do direito processual: a ação. Como vimos anteriormente, a jurisdição pode ser definida, de forma bem sintética, como a parcela do poder estatal que tem por escopo a pacificação social, por meio da solução dos litígios ou lides. E a ação, por sua vez, nada mais é do que o direito de se invocar a tutela jurisdicional, de se pedir que o Estado solucione uma lide.

			Com efeito, como regra, a atividade jurisdicional somente é prestada pelo Estado caso as partes a pleiteiem. Valendo-nos de uma expressão costumeiramente empregada pelos processualistas, a tutela jurisdicional depende de provocação. Quer isso dizer, em outras palavras, que o Estado somente exerce a jurisdição quando alguém expressamente pede que ele o faça, aplicando a lei ao caso concreto, para solucionar o litígio posto à sua apreciação.

			É nesse sentido que Paulo Roberto de Gouvêa Medina12 afirma que “ação é o direito de invocar o exercício da função jurisdicional, que surge, para o respectivo titular, sempre que a pretensão derivada do seu direito subjetivo encontrar resistência da parte de outrem ou não puder ser pacificamente satisfeita, caracterizando, assim, um litígio”.

			Encerraremos esse breve estudo dos quatro institutos fundamentais do direito processual analisando a defesa, também denominada exceção. Trata-se, em termos genéricos, do direito conferido àquele contra quem se propõe a ação, o denominado réu ou demandado, de se contrapor à pretensão formulada pelo autor ou demandante, na ação proposta perante o Poder Judiciário.

			Conforme ressalta a grande maioria dos doutrinadores processualistas, a defesa ou exceção é o contraponto do direito de ação, referindo-se ao conjunto de poderes e faculdades conferidas ao demandado para resistir à pretensão do autor, pleiteando, por consequência, a rejeição do pedido formulado pelo demandante, na petição inicial. O direito de defesa, considerado em seu sentido mais genérico, refere-se a todos os atos produzidos pelo réu, no transcorrer do processo, para que o órgão jurisdicional não acolha a pretensão do autor, tais como oferecimento de contestação e de exceções rituais, além da produção de provas.

			Ainda sobre a semelhança entre a ação e a defesa, e para encerrarmos o tema a que nos propusemos nesta seção, ou seja, um breve estudo sobre os conceitos de jurisdição, processo, ação e defesa ou exceção, consideramos oportuno trazer a lição de Cândido Rangel Dinamarco13. Eis as suas ponderações, in verbis:

			Postas assim, ação e defesa têm muito em comum e são poderes que se situam rigorosamente no mesmo plano, considerada a essencial igualdade das partes no processo. No mesmo nível constitucional em que está a garantia da ação (Const., art. 5º, inc. XXXI), estão também outras garantias que, destinando-se a todos os sujeitos processuais, têm o efeito de dar pesos equivalentes à ação e à defesa (isonomia das partes, contraditório, ampla defesa: v. esp. art. 5º, inc. LV). A ação e a defesa, tanto quanto a jurisdição, exercem-se no processo e a oferta de oportunidades equilibradas para o exercício de ambas constitui exigência do devido processo legal, preordenada à produção da tutela jurisdicional a quem efetivamente tiver razão (processo justo e équo).

			Na próxima seção, como mencionamos nas notas introdutórias deste Capítulo, estudaremos o fenômeno da inclusão, nas constituições dos Estados modernos, inclusive na Constituição brasileira vigente, de um considerável número de normas de cunho processual, destinadas a assegurar tanto as liberdades públicas como também a adequação das normas produzidas pelo Estado aos preceitos constitucionais.

			JURISDIÇÃO, PROCESSO, AÇÃO E DEFESA

			
				
					
				
				
					
							
							– Jurisdição é o poder-dever do Estado, exercido por meio de órgãos jurisdicionais competentes (juízes e tribunais), conforme critérios fixados tanto pela Constituição Federal, como pelas demais normas infraconstitucionais, que tem por função a solução dos litígios que lhe forem submetidos a julgamento, por meio da dicção da vontade da lei ao caso concreto.

							– Processo é o meio ou instrumento instituído pelo Estado para viabilizar o exercício de sua função jurisdicional, por meio de um conjunto de atos jurídicos coordenados, praticados perante o Poder Judiciário, para a solução dos litígios que lhe forem submetidos à apreciação. Em uma breve definição, o processo pode ser definido como o instrumento necessário para o exercício da jurisdição.

							– Ação nada mais é do que o direito de se invocar a tutela jurisdicional, de se pedir que o Estado solucione uma lide. Com efeito, como regra, a atividade jurisdicional somente é prestada pelo Estado caso as partes a pleiteiem. Valendo-nos de uma expressão costumeiramente empregada pelos processualistas, a tutela jurisdicional depende de provocação.

							– Defesa ou exceção é o direito conferido àquele contra quem se propõe a ação (réu) de se contrapor à pretensão formulada pelo autor. Considerado em seu sentido mais genérico, refere-se a todos os atos produzidos pelo réu, no transcorrer do processo, para que o órgão jurisdicional não acolha a pretensão do autor.

						
					

				
			

			1.4	Constituição e processo

			A constituição pode ser definida, em sua acepção jurídica, como a norma jurídica fundamental, que condiciona a edição, interpretação e validade das normais infraconstitucionais, e que tem por conteúdo o conjunto de normas (princípios e regras) que fornecem a organização fundamental do Estado, além de fixar os direitos e garantias fundamentais, bem como os direitos sociais e econômicos.

			Neste Capítulo, por sua vez, vimos que o processo é o instrumento instituído pelo Estado para viabilizar o exercício da função jurisdicional. Portanto, é por meio do processo, iniciado pelo direito de ação, que o cidadão pode se valer do Poder Judiciário para fiel observância dos direitos e garantias constitucionais que lhe são assegurados pela Carta Magna, caso sejam desrespeitados.

			É também por meio do exercício do direito de ação e do processo que o Poder Judiciário poderá exercer sua atividade jurisdicional para realizar o chamado controle de constitucionalidade, que consiste na análise, como veremos melhor mais adiante, da adequação das leis e demais atos normativos produzidos pelo poder público com os ditames constitucionais, seja em um dado caso concreto, seja mesmo em caráter abstrato.

			Vê-se, portanto, como já havíamos mencionado na seção anterior, que os grandes institutos da teoria geral do direito processual – jurisdição, processo, ação e defesa – não só estão intimamente ligados ao tema deste livro, como também encontram seu fundamento no próprio texto constitucional. Com efeito, é a Constituição Federal de 1988 que atribui ao Poder Judiciário o dever de julgar as demandas que lhe são submetidas, que garante o direito de ação e de defesa e que consagra o devido processo legal.

			Aliás, a verdade é que todas as constituições brasileiras, acompanhando a tradição que podemos verificar nas cartas magnas da grande maioria das civilizações ocidentais, continham em seu corpo – algumas mais, outras menos – normas de cunho processual, destinadas, sobretudo, a dar efetividade aos direitos e garantias constitucionais. Trata-se, como já mencionamos na introdução deste livro, de uma tendência que surgiu com o fenômeno do constitucionalismo e a criação dos chamados Estados modernos.

			Com efeito, a primeira lei maior brasileira – a Constituição do Império, outorgada em 25 de março de 1824, pouco depois da Declaração de Independência – já continha disposições de conteúdo processual. Previa, por exemplo, a possibilidade de as partes instituírem juízos arbitrais, não cabendo recurso dessas decisões (art. 160). Também condicionava a utilização da jurisdição à prévia tentativa de conciliação (art. 161).

			A segunda constituição do Brasil (e primeira republicana), promulgada em 24 de fevereiro de 1891, que adotou a tradicional “tripartição de poderes”, fortaleceu o Poder Judiciário, dotando-o também de competência para controlar os atos do Poder Executivo e do Poder Legislativo. Foi criada a Justiça Federal. O Poder Judiciário era formado por magistrados, que passaram a contar com as garantias da vitaliciedade e da irredutibilidade de vencimentos. Trouxe, para o seu corpo, o instituto do habeas corpus, que era previsto apenas na legislação infraconstitucional.

			A terceira Constituição brasileira foi promulgada em 16 de julho de 1934. Nela, o Poder Judiciário continuou podendo fiscalizar os atos do Poder Executivo e do Poder Legislativo. Criou-se a Justiça Eleitoral, como órgão do Poder Judiciário. Instituiu-se também o mandado de segurança, para proteção do indivíduo contra atos arbitrários praticados por agentes do Estado, bem como a ação popular, para evitar ou reparar lesões ao patrimônio público.

			A nossa quarta constituição, outorgada em 10 de novembro de 1937, e pejorativamente denominada de polaca, em razão da semelhança que guardava com a autoritária Constituição polonesa vigente àquela época, impôs considerável enfraquecimento ao Poder Judiciário, impossibilitando que este julgasse a legalidade de atos praticados pelo Poder Executivo, quando fosse decretado estado de emergência.

			O Poder Judiciário também poderia ter suas decisões sobre constitucionalidade de lei ou ato normativo afastadas por decisão do Poder Legislativo. Ademais, por ter sido uma constituição autoritária, os direitos e garantias fundamentais sofreram inequívoco retrocesso. Deixou de prever, por exemplo, como o fazia a constituição de 1934, os institutos do mandado de segurança e da ação popular.

			Inequivocamente influenciado pela queda dos regimes autoritários e centralizadores, no fim da Segunda Grande Guerra, o Brasil decidiu repudiar o modelo de Estado autoritário imposto pela Constituição de 1937, retomando os ideais democráticos e federalistas consagrados nas Constituições de 1891 e 1934, com a promulgação de uma nova constituição, em 18 de setembro de 1946.

			Com ela, o Poder Judiciário recuperou sua força integral, voltando a exercer todas as suas funções típicas e atípicas, inclusive o controle judicial dos atos do Poder Executivo e do Poder Legislativo. O texto constitucional, aliás, assegurou expressamente a inafastabilidade da tutela jurisdicional a todos que dela necessitassem. O controle de constitucionalidade de leis e atos normativos retomou sua feição tradicional, não mais podendo ser afastado por decisões do Poder Legislativo, como se deu durante a vigência da “polaca”.

			Uma nova constituição foi outorgada em 24 de janeiro de 1967. De maneira semelhante ao que se deu com a Constituição de 1937, também enfraqueceu o pacto federativo, ao concentrar o poder no governo central (União). Houve, mais uma vez, considerável incremento das funções do Poder Executivo – que passou a legislar por meio de decretos-leis – e redução das competências dos demais Poderes, inclusive do Poder Judiciário.

			Devido às crescentes convulsões sociais, bem como às manifestações populares de oposição ao regime, notadamente de estudantes universitários e parlamentares, o então presidente Artur da Costa e Silva editou, em 13 de dezembro de 1968, o grave Ato Institucional 5 (AI-5), composto por um impressionante conjunto de medidas, recrudescendo ainda mais o regime autoritário até então vigente.

			Retirou do Poder Judiciário a competência para julgar atos fundamentados no Ato Institucional 5 (AI-5). Proibiu a concessão de habeas corpus em face de crimes políticos contra a segurança nacional. Suspendeu, ainda, as garantias da magistratura (dos membros do Poder Judiciário), bem como a estabilidade dos servidores públicos.

			Nossa atual Constituição Federal foi promulgada em 5 de outubro de 1988. Adotou a tradicional “tripartição de poderes”, restabelecendo integralmente a independência e a harmonia entre as funções estatais. O Poder Judiciário voltou a exercer, com plenitude, todas as suas funções típicas e atípicas, inclusive podendo controlar, mediante provocação, os atos e omissões do Estado. Referido Poder é composto por magistrados, que gozam das garantias da vitaliciedade, da inamovibilidade e da irredutibilidade de subsídios.

			Trata-se de uma constituição do tipo rígida, que só permite alterações de seu texto, por meio de emendas constitucionais, se forem observados os limites e condicionamentos fixados em seu art. 60, que são inequivocamente mais rígidos e severos que os impostos às normas infraconstitucionais. E, como veremos oportunamente, justamente em razão de sua rigidez é que se torna possível falar-se em controle de constitucionalidade das leis e demais atos produzidos pelo poder público.

			Os direitos fundamentais foram consideravelmente ampliados. Prevê, por exemplo, o voto direto, secreto, universal e periódico como cláusula pétrea. Estende o direito de voto, em caráter facultativo, para os analfabetos e aos maiores de 16 (dezesseis) e menores de 18 (dezoito) anos de idade. Na seara processual, contempla três novas ações constitucionais: habeas data, mandado de segurança coletivo e mandado de injunção.

			Como já mencionamos supra, a Constituição de 1988 contém um sem-número de normas (princípios e regras) de cunho processual. Em seu art. 5º, por exemplo, quando trata dos direitos e garantias fundamentais, traz uma expressa relação de princípios constitucionais processuais, como, por exemplo, os do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, e tantos outros, cujos principais, de interesse para essa disciplina, serão estudados nas próximas seções.

			Naquele mesmo artigo 5º, traz a regra-matriz constitucional dos chamados remédios constitucionais, a saber: mandado de segurança individual, mandado de segurança coletivo, habeas corpus, habeas data, mandado de injunção individual, mandado de injunção coletivo e ação popular. Essas ações constitucionais, devemos adiantar, serão estudadas nos Capítulos 7 e 8 deste livro.

			O Poder Judiciário, ademais, tem suas principais regras fixadas pelo próprio texto constitucional. Ali estão relacionados, por exemplo, os órgãos que compõem o Poder Judiciário. Também estão explicitadas as competências de quase todos os órgãos jurisdicionais, com exceção dos tribunais e juízes eleitorais e também dos Estados. Estão ali igualmente previstas as regras-matrizes do chamado controle concentrado de constitucionalidade, que também será objeto de estudo nesta obra.

			1.5	Jurisdição constitucional

			Como vimos na seção 1.2, o direito processual constitucional tem por objeto o estudo sistematizado da denominada jurisdição constitucional. E o que vem a ser jurisdição constitucional? A jurisdição, nós já a definimos anteriormente, é o poder-dever do Estado, exercido por meio de órgãos jurisdicionais (juízes e tribunais) competentes, conforme critérios fixados tanto pela constituição, como pelas demais normas infraconstitucionais, destinado à solução dos litígios (ou lides) que lhes forem submetidos a julgamento, por meio da dicção da vontade do ordenamento jurídico ao caso concreto.

			Conforme lição de Vicente Greco Filho14, a jurisdição pode ser definida como “o poder, função e atividade de aplicar o direito a um fato concreto, pelos órgãos públicos destinados a tal, obtendo-se a justa composição da lide”. De maneira semelhante, Paulo Hamilton Siqueira Júnior15, em excelente síntese conceitual, a define como “a manifestação do poder estatal, que consiste em julgar, mediante a aplicação da norma abstrata ao caso concreto”.

			Graças à adoção expressa do princípio da inafastabilidade da tutela jurisdicional, a Constituição de 1988 decidiu que o Brasil adotaria o sistema da chamada jurisdição una, entregando a atividade jurisdicional tão somente ao Poder Judiciário, não permitindo a criação de órgãos de contencioso administrativo, comuns nos países que adotam a jurisdição dúplice, como é o caso da França.

			Assim, para o exercício exclusivo da função ou atividade jurisdicional, o Estado cria os chamados órgãos jurisdicionais, ou seja, os diversos juízes e tribunais, que atuam conforme a parcela da jurisdição (competência) que lhe foi conferida pela Carta Magna e demais normas infraconstitucionais, notadamente os Códigos de Processo e Leis de Organização Judiciária.

			Aliás, a estrutura básica do Poder Judiciário brasileiro está prevista no próprio texto constitucional, que não só elenca os diversos órgãos que o compõem (art. 92 da Carta Magna), como também fixa as competências de grande parte dos órgãos jurisdicionais pátrios. É por essa razão que podemos afirmar, em conclusão, que a jurisdição decorre da própria Lei Maior, consistindo, portanto, em uma função de índole constitucional.

			A denominada jurisdição constitucional não constitui uma modalidade distinta de jurisdição. Trata-se, na realidade, da mesma atividade jurisdicional do Estado, só que realizada tendo em vista o regramento constitucional, e destinada a combater atos e omissões, notadamente os praticados pelo Estado, ou por quem lhe faça as vezes, que contrariem o dever de que as leis e atos normativos editados pelo poder público sejam constitucionais, bem como os que firam direitos e garantias fundamentais de outrem.

			Dito em outras palavras, a jurisdição constitucional diz respeito tanto à atividade jurisdicional do Estado destinada à tutela das liberdades públicas, consubstanciada sobretudo nos chamados remédios constitucionais, como também ao controle de constitucionalidade das leis e atos normativos editados pelo Estado (ou não editados, na hipótese de inconstitucionalidade por omissão, como estudaremos neste livro), tudo para que sejam observados, de maneira rigorosa, os preceitos constitucionais vigentes.

			Os remédios constitucionais, nós veremos com mais detalhes oportunamente, têm por função, em apertada síntese, conferir efetividade aos diversos direitos e garantias fundamentais consagrados pela Constituição Federal, quando, em um dado caso concreto, o Estado ou algum particular, no uso de prerrogativas públicas, os desrespeitar, quer por ação, quer por omissão, ameaçando ou inviabilizando o exercício daqueles direitos e garantias fundamentais.

			A Constituição de 1988, também estudaremos melhor mais à frente, possui 6 (seis) remédios constitucionais expressos, a saber: habeas corpus, mandado de segurança individual, ação popular, mandado de segurança coletivo, mandado de injunção e habeas data, sendo, estes três últimos, novidades trazidas ao direito brasileiro por nossa atual Lei Maior, para aperfeiçoar e ampliar a defesa da pessoa em face das arbitrariedades estatais.

			Já o denominado controle de constitucionalidade, em apertada síntese, consiste na fiscalização da adequação (da compatibilidade vertical) das leis e demais atos normativos editados pelo poder público com os princípios e regras existentes em uma constituição rígida, para que se garanta que referidos diplomas normativos respeitem, tanto no que se refere ao seu conteúdo, quanto à forma como foram produzidos, os preceitos hierarquicamente superiores ditados pela Carta Magna.

			Tem por objeto, em síntese, a verificação da adequação da norma aos princípios (explícitos e implícitos) e regras existentes na constituição, tanto no que se refere ao conteúdo daquela norma, como à forma como foi produzida. E tem por escopo, normalmente, declarar a nulidade do preceito normativo, quer alijando-o em definitivo do ordenamento jurídico, no controle abstrato, quer afastando sua aplicação num dado caso particular, no chamado controle concreto.
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							– A denominada jurisdição constitucional não é uma modalidade distinta de jurisdição. Trata-se, na realidade, da mesma atividade jurisdicional do Estado, só que realizada tendo em vista o regramento constitucional, e destinada a combater atos e omissões, notadamente os praticados pelo Estado, que contrariem o dever de que as leis e atos normativos editados pelo Estado sejam constitucionais, bem como os que firam direitos e garantias fundamentais de outrem.

							– Dito de outro modo, jurisdição constitucional diz respeito tanto à atividade jurisdicional do Estado para a tutela das liberdades públicas, consubstanciada sobretudo nos chamados remédios constitucionais, como também para o controle de constitucionalidade das leis e atos normativos editados pelo Estado, tudo para que sejam observados, de maneira rigorosa, os preceitos constitucionais vigentes.
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2

			Controle de constitucionalidade: noções gerais

			2.1	Esclarecimentos iniciais

			Uma constituição rígida – caso da nossa Constituição Federal de 1988 – é considerada a lei das leis, inserida no ápice da pirâmide normativa estatal, compelindo todas as demais normas produzidas pelo Estado a observar os princípios e regras nela albergados. A partir de agora, estudaremos os mecanismos de fiscalização destinados a garantir que os demais diplomas normativos efetivamente sejam editados em consonância com as normas constitucionais.

			E a fiscalização da compatibilidade (adequação) das leis e demais atos normativos produzidos pelo poder público com os princípios e regras consagradas em uma constituição rígida, nós demonstraremos aqui, dá-se por meio do chamado controle de constitucionalidade das normas. Assim, o Capítulo que ora se inicia (bem com os próximos) terá por objeto justamente o estudo deste tema.

			Trataremos, aqui, das noções gerais sobre o sistema de controle de constitucionalidade adotado no Brasil. Analisaremos, em síntese, os pressupostos e o conceito do controle de constitucionalidade, o seu objeto, o chamado parâmetro de controle, as espécies de inconstitucionalidade, bem como as diversas modalidades de controle, adotados no direito comparado.

			2.2	Conceito e pressupostos do controle de constitucionalidade

			Como se sabe, Hans Kelsen1 nos trouxe a ideia da existência de um escalonamento de leis, de uma verdadeira hierarquia entre as normas que compõem a ordem jurídica de um Estado, na qual as de hierarquia inferior extraem seu fundamento de validade das normas superiores, até chegarmos à constituição jurídico-positiva, que se encontra no ápice da pirâmide normativa estatal. Temos, nessa ideia, a exteriorização do denominado princípio da compatibilidade vertical das normas.

			Sabe-se, ademais, que a constituição rígida é a modalidade de carta constitucional que, a despeito de permitir alterações de seu texto, somente o faz quando observadas as regras condicionadoras fixadas em seu próprio texto, necessariamente mais rígidas e severas que as impostas às demais normas – infraconstitucionais – que compõem o ordenamento jurídico do Estado.

			Sabemos, ainda, que a constituição rígida, em razão da maior dificuldade para modificação de suas normas, que não podem ser alteradas pela simples edição de diplomas infraconstitucionais, é considerada a norma suprema do país, a denominada lex legum (a lei das leis), da qual todas as demais espécies normativas necessariamente extraem seu fundamento de validade.

			Com efeito, caso fosse possível ao legislador ordinário alterar as normas constitucionais com a simples edição de uma norma infraconstitucional, como se dá com as constituições flexíveis, não haveria sentido falar-se em supremacia jurídica da constituição em face das demais normas estatais, uma vez que, nessa hipótese, todas as normas produzidas pelo Estado estariam no mesmo patamar hierárquico.

			Com base nessas assertivas, podemos concluir que o princípio da supremacia da constituição, ao menos do ponto de vista estritamente jurídico, decorre inequivocamente da rigidez constitucional, uma vez que somente podem ser consideradas válidas as normas – tanto aquelas produzidas pelo poder constituinte derivado, quanto as infraconstitucionais – que se revelarem compatíveis com os princípios e regras instituídos pelo constituinte originário na lei magna, que não podem, por sua vez, ser revogados pela simples edição de legislação infraconstitucional.

			E justamente em razão da supremacia jurídica da constituição, decorrente da necessidade, existente nas constituições rígidas, de que os diplomas normativos sejam compatíveis com os comandos constitucionais, é que se pode pensar em controle de constitucionalidade das normas, já que não haveria sentido falar-se em referido controle caso a constituição pudesse ser alterada pela simples edição de uma lei infraconstitucional, caso não houvesse uma hierarquia entre normas constitucionais e infraconstitucionais.

			Logo, é fácil concluir que o controle de constitucionalidade pressupõe a existência de rigidez constitucional, e, por consequência, de supremacia jurídica da constituição em face das demais espécies normativas que compõem o ordenamento jurídico estatal.2 Ademais, o inverso também é verdadeiro. Caso não existam mecanismos de controle da adequação das normas aos ditames fixados pela constituição, não se pode falar em rigidez constitucional e supremacia jurídica da carta magna.

			Como nos lembra Manoel Gonçalves Ferreira Filho,3 quando um Estado não prever o controle de constitucionalidade das normas, a constituição será necessariamente flexível, por mais que esta se queira rígida, já que o poder constituinte perdurará ilimitado nas mãos do legislador infraconstitucional, que poderá modificar as normas constitucionais livremente, caso não haja um órgão destinado a resguardar a superioridade destas em face das leis ordinárias.

			Com base nas afirmações acima formuladas, podemos concluir, em apertada síntese introdutória, que o controle de constitucionalidade consiste justamente na fiscalização da adequação (da compatibilidade vertical) das leis e demais atos normativos editados pelo Estado com os princípios e regras existentes em uma constituição rígida, para que se garanta que referidos diplomas normativos respeitem, tanto no que se refere ao seu conteúdo, quanto à forma como foram produzidos, os preceitos hierarquicamente superiores ditados pela carta magna.

			Dito em outras palavras, trata-se da verificação da adequação da norma aos princípios (explícitos e implícitos) e regras existentes na constituição, tanto no que se refere ao seu conteúdo daquela, como à forma como foi produzida. Tem por objetivo, normalmente, declarar a nulidade do preceito normativo, quer alijando-o em definitivo do ordenamento jurídico, no controle abstrato, quer afastando sua aplicação num dado caso particular, no chamado controle concreto.

			O controle de constitucionalidade, como demonstraremos melhor no transcorrer deste Capítulo, pode ser realizado por um ou mais órgãos distintos, em conformidade com o modelo de controle de constitucionalidade adotado pelo Estado. Pode, ademais, ser prévio à edição da lei ou ato normativo, quando é chamado controle de constitucionalidade preventivo ou a priori, ou posterior à sua edição, no que se costuma chamar de controle repressivo ou a posteriori.

			Referido controle, conforme nos aponta a doutrina, surgiu em um país cuja constituição sequer o previa expressamente: os Estados Unidos da América. De fato, em famosa decisão proferida no caso Marbury versus Madison, o então presidente da Suprema Corte Norte-Americana (denominado Chief of Justice), o juiz John Marshall, concluiu que as normas infraconstitucionais deveriam adequar-se aos ditames constitucionais, sob pena de serem consideradas nulas. Concluiu, igualmente, que o controle daquela adequação deveria ser feito pelo Poder Judiciário.

			De fato, conforme entendimento externado por aquele eminente magistrado, tratando-se a constituição norte-americana da lei suprema daquele país, que não podia (e ainda não pode) ser alterada pela simples edição de legislação ordinária, qualquer diploma infraconstitucional que não observasse os preceitos constitucionais não poderia ser considerado verdadeiramente uma lei, devendo, portanto, ser declarado nulo, sem qualquer força cogente.

			E como a função de dizer o direito (jurisdictio), inclusive para solucionar eventual conflito de normas, é conferida ao Poder Judiciário, Marshall defendeu que a competência para verificar se uma lei ordinária observa ou não os ditames constitucionais, deveria ser exercida por todos os magistrados, no exame dos casos concretos que lhes fossem submetidos a julgamento. Nascia, assim, o controle jurisdicional de constitucionalidade, do tipo difuso.
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							– É a fiscalização da adequação (da compatibilidade vertical) das leis e demais atos normativos editados pelo poder público com os princípios e regras existentes em uma constituição rígida, para que se garanta que referidos diplomas normativos respeitem, tanto no que se refere ao seu conteúdo, quanto à forma como foram produzidos, os preceitos hierarquicamente superiores da Carta Magna.

							– O controle de constitucionalidade tem por pressupostos a rigidez constitucional e a supremacia jurídica da constituição, já que não haveria sentido falar-se em referido controle caso a constituição pudesse ser alterada pela simples edição de uma lei infraconstitucional, caso não houvesse uma hierarquia entre normas constitucionais e infraconstitucionais.

						
					

				
			

			2.3	Objeto do controle de constitucionalidade

			Examinados os pressupostos e o conceito de controle de constitucionalidade, passemos agora a analisar, um pouco mais detalhadamente, o objeto do controle de constitucionalidade. Com efeito, visto que referido controle consiste na verificação da adequação das leis e demais atos normativos produzidos pelo Estado com os princípios e regras constitucionais, precisamos esclarecer, nesta seção, o que são leis e atos normativos, para fins daquele controle.

			Nos termos da própria Constituição Federal, como se pode depreender da simples leitura de seu artigo 102, inciso I, alínea a, que trata do controle de constitucionalidade concentrado (por meio da ação direta de inconstitucionalidade e da ação declaratória de constitucionalidade), referido controle tem por objeto a análise da adequação, aos preceitos constitucionais, de lei ou ato normativo. Eis os termos do dispositivo constitucional acima citado: 

			“Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: I – processar e julgar, originariamente: (a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal”.

			Devemos entender por lei, em sentido amplo, todo preceito escrito, emanado do poder competente de cada uma das pessoas políticas (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), dotado de imperatividade e coerção estatal, e que, para fins de controle de constitucionalidade, deve ter por características a abstração, a generalidade e a autonomia. Vejamos, mesmo que de maneira breve, cada uma das características citadas nesta definição.

			Por abstração devemos entender a exigência de que a lei trate de situações hipotéticas, não devendo disciplinar casos concretos. A generalidade, ao seu turno, diz respeito à necessidade de que a lei alcance, indistintamente, a todos que se enquadrem na hipótese por ela disciplinada, não se destinando à disciplina de casos individuais, particulares.

			Para que seja possível o controle de constitucionalidade, é necessário, ainda, que a lei seja dotada de autonomia. Esta última pode ser definida como a ausência de subordinação da lei a qualquer outra lei ou diploma normativo, mas apenas à própria constituição. As normas autônomas, também denominadas de normas primárias, são as que, em síntese, podem inovar a ordem jurídica, com amparo na carta magna4.

			Conforme ressaltam os doutrinados, são leis, para fins de controle de constitucionalidade, as diversas espécies normativas explicitadas no artigo 59, da Carta Magna. São elas: emendas à Constituição, leis complementares, leis ordinárias, leis delegadas, medidas provisórias, decretos legislativos e resoluções. Estão sujeitas ao controle todas as leis e atos normativos federais, estaduais, distritais e municipais.

			Atos normativos, por sua vez, são todos os demais atos editados pelo Estado, revestidos de indiscutível conteúdo normativo, e com as mesmas características anteriormente citadas, ou seja, abstração, generalidade e autonomia. Cite-se, a título de exemplo, os regimentos internos dos Tribunais, que têm fundamento no próprio texto constitucional, conforme redação do artigo 96, inciso I, alínea a, de nossa Lei Maior.

			Outro exemplo de ato normativo, não relacionado expressamente no rol do artigo 59, da Carta Magna de 1988, nós o temos nos tratados internacionais, conforme previsão do artigo 49, inciso I, da Constituição Federal, e que são inseridos no ordenamento jurídico pátrio com força de lei ordinária. Já os tratados sobre direitos humanos, editados nos termos do artigo 5º, § 3º, da Lei Maior, serão equivalentes às emendas constitucionais.

			Feitos esses breves esclarecimentos gerais acerca do objeto do controle de constitucionalidade, consideramos oportuno trazer alguns comentários sobre algumas espécies normativas específicas, sujeitas àquele controle. Assim, trataremos, em seguida, das emendas constitucionais, dos decretos, dos tratados internacionais e das medidas provisórias.

			Logo na sequência, analisaremos algumas outras espécies de normas em que referido controle não é admitido. Dentre estas, trataremos, por exemplo, das normas constitucionais editadas pelo poder constituinte originário, das normas infraconstitucionais anteriores à constituição, dos atos normativos secundários e das súmulas dos tribunais.
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							– Lei, em sentido amplo, é todo preceito escrito, emanado do poder competente de cada uma das pessoas políticas, dotado de imperatividade e coerção estatal, e que, para fins de controle de constitucionalidade, deve ter por características a abstração, a generalidade e a autonomia.

							– São leis, para fins de controle de constitucionalidade, as diversas espécies normativas explicitadas no artigo 59 da Carta Magna (emendas à Constituição, leis complementares, leis ordinárias, leis delegadas, medidas provisórias, decretos legislativos e resoluções).

							– Atos normativos são todos os demais atos editados pelo Estado, revestidos de indiscutível conteúdo normativo (dotados de abstração, generalidade e autonomia).

							– Exemplos de atos normativos: regimentos internos dos Tribunais, os quais têm fundamento no próprio texto constitucional, conforme redação do artigo 96, inciso I, alínea a, da Carta Magna.

						
					

				
			

			2.4	Análise de normas específicas sujeitas ao controle de constitucionalidade

			Como já mencionamos anteriormente, as emendas à Constituição, com previsão no artigo 60, e parágrafos, da Carta Magna, são manifestações do poder constituinte derivado (reformador), que permitem a alteração do texto constitucional vigente, nos termos e limites fixados pelo próprio constituinte originário.

			Caso desrespeite os limites e condicionamentos impostos pelo artigo 60, e parágrafos, da Constituição Federal, a emenda constitucional estará eivada de manifesta e irreparável inconstitucionalidade, devendo, portanto, sujeitar-se ao controle de constitucionalidade, para a sua indispensável retirada do ordenamento jurídico nacional.

			Podemos concluir, portanto, que é possível falar-se em inconstitucionalidade de normas constitucionais. Mas tal inconstitucionalidade só existe, é imperioso que se diga, em relação a normas inseridas na constituição pelo poder constituinte reformador, por meio da edição de emendas constitucionais que desrespeitem os limites fixados pelo constituinte originário.

			No tocante às normas constitucionais instituídas pelo constituinte originário, estas não poderão ser declaradas inconstitucionais em hipótese alguma. Com efeito, não existe hierarquia entre normas constitucionais originárias, razão pela qual não é possível falar-se em controle de constitucionalidade de umas em face de outras, quando editadas pelo mesmo constituinte originário.

			Falemos, em seguida, dos decretos. Na lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro,5 “decreto é a forma de que se revestem os atos individuais ou gerais, emanados do chefe do Poder Executivo (presidente da República, governador e prefeito)”. Ainda segundo nos ensina aquela eminente jurista, referido ato normativo pode ser geral (decreto geral), quando se revestir, de maneira semelhante à lei, de generalidade e abstração, dirigindo-se a todas as pessoas que se encontram na mesma situação prevista pelo decreto; ou individual (decreto individual), quando se destinar a pessoa ou pessoas determinadas.

			A doutrina costuma fazer distinção, ainda, entre decretos regulamentares (ou de execução) e decretos independentes (ou autônomos), sendo os primeiros expedidos para dar fiel execução a uma lei, nos termos do artigo 84, inciso IV, da Constituição Federal, e os segundos, para suprir a omissão legislativa, dispondo sobre matéria ainda não especificada em lei.

			Até recentemente, a quase unanimidade dos doutrinadores nacionais defendia o entendimento de que o ordenamento jurídico pátrio não se coadunava com a existência de decretos autônomos. Pensamos, contudo, que aquela opinião tende a se alterar, tendo em vista o que dispõe o artigo 84, inciso VI, da Carta Magna, com a redação que lhe deu a Emenda Constitucional 32/2001, ao conferir ao presidente da República o poder de dispor, mediante decreto, em caráter privativo, sobre organização e funcionamento da Administração Pública Federal, e sobre a extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos.

			Dessa forma, na hipótese da edição de decreto independente ou autônomo, editado com amparo no dispositivo constitucional supramencionado (artigo 84, inciso VI, de nossa Lei Maior), será perfeitamente possível o controle de sua constitucionalidade, diante de seu inequívoco caráter normativo, dotado de abstração, generalidade e autonomia, em tudo semelhante a uma lei.

			Tal exame se mostrará viável, da mesma forma, quando for editado um decreto, sem amparo no artigo 84, inciso VI, da Carta Magna, e este, ao invés de apenas regulamentar uma norma infraconstitucional, acabe criando direitos e obrigações, em direto (e não reflexo) confronto com o texto constitucional (Ação Direta de Inconstitucionalidade 1.396, RT 689/281 e RTJ 142/718, Supremo Tribunal Federal).

			Em se tratando, ao contrário, de decreto executivo (ou de regulamentação) que tenha contrariado, ou mesmo apenas excedido, os termos da lei que deveria regulamentar, estaremos diante de um simples caso de ilegalidade – a chamada crise de ilegalidade –, e não de inconstitucionalidade, não sendo possível, portanto, qualquer espécie de controle de consti­tucionalidade (RT 683/201).
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